
  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
2  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 
3  DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
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1.1. A Comissão Especial de Chamamento Público da Secretaria Municipal da Educação, 
devidamente designada pela Portaria n.º 124/2024, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que, até às 18h do dia 28 de fevereiro de 2025, procederá o recebimento dos 
documentos de habilitação, por meio do endereço eletrônico: cecpsme@curitiba.pr.gov.br, 
nos termos do Protocolo n.º 01-223151/2024, da Lei Federal n.º 11.947/2009, da Resolução 
CD/FNDE n° 06/2020, da Lei Federal n.º 14.133/2021, do Decreto Municipal n.º 700/2023, 
do Decreto Municipal n.º 701/2023 e as cláusulas descritas abaixo: 
 

 
 

 
 
 

 
1.3. O valor total máximo para o Chamamento Público n.º 001/2025-SME é de até 
R$17.281.661,00 (dezessete milhões, duzentos e oitenta e um mil, seiscentos e sessenta 
e um reais). 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

3.1. Até às 18h, 3 (três) dias úteis antes do prazo final de encerramento do Chamamento 
Público, qualquer cidadão ou proponente poderá impugnar o presente Edital. Os pedidos 
de impugnação deverão ser protocolados no endereço eletrônico: 
cecpsme@curitiba.pr.gov.br. 
 
3.2. Caberá à Comissão Especial de Chamamento Público decidir acerca do pedido de 
impugnação do Edital, em até 3 (três) dias úteis. 
 
3.3. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo estabelecido ou 
subscritos por representantes não habilitados legalmente. 
 
3.4. É obrigação dos interessados o acompanhamento dos boletins, comunicados e 
informações disponibilizados no sitio eletrônico oficial do Município. Não serão aceitas 
reclamações fundamentadas na falta de conhecimento das informações nele 
disponibilizadas. 
 

 
 

4.1. Somente poderão participar deste Chamamento Público os Agricultores Familiares e 
Empreendedores Familiares Rurais, organizados em Grupos Formais (Cooperativas e 
Associações), daqui em diante denominados proponentes, detentores de Cadastro 
Nacional da Agricultura Familiar  CAF ou Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  DAP Jurídica, considerando o 
disposto no artigo 34, inciso I, e artigo 37 da Resolução CD/FNDE n.º 06/2020 e 
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  PRONAF. 
 
4.2. Estará impedido de participar de qualquer fase do processo, o proponente que se 
enquadre em uma ou mais situações descritas a seguir: 
I. Estar declarado inidôneo por qualquer esfera federativa, ou impedido de contratar com o 
Município de Curitiba, enquanto durarem os efeitos da sanção;  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
II. Estar em situação de irregularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, incluindo débitos trabalhistas e aqueles oriundos de Contribuição ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social  INSS e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  FGTS; 
III. Que um ou mais membros da diretoria do proponente pertençam ao grupo de dirigentes 
de outra cooperativa ou associação que esteja participando deste Chamamento Público; 
IV. Que um ou mais membros da diretoria do proponente mantenha, direta ou 
indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado, por vínculo 
formal ou não, à Secretaria Municipal da Educação e Secretaria Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
V. Que um dos seus cooperados/associados ou administradores integre outra pessoa 
jurídica ou como pessoa física seja declarada suspensa, inidônea ou esteja impedida de 
licitar; 
VI. Não funcionem no País; 
VII. Filiais de cooperativas/associações já participantes do certame, uma vez que não 
possuem número distinto de DAP ou CAF da matriz; 
VIII. Empresas que não sejam constituídas por Agricultores Familiares e/ou 
Empreendedores Familiares Rurais com CAF ou DAP Jurídica; 
IX. Agricultores Familiares e/ou Empreendedores Familiares Rurais que não estejam 
organizados em Grupos Formais (Cooperativas e Associações) e que não sejam detentores 
de CAF ou DAP Jurídica. 
 

 
 

 
 

 

            
   

 
   

 
       

  
 

 
 

 
      

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
      

 

 
 

 
 

 
 
5.1. Os proponentes deverão protocolar à Comissão Especial de Chamamento Público, por 
meio do endereço eletrônico: cecpsme@curitiba.pr.gov.br, os documentos de habilitação 
para o Credenciamento, conforme especificado no item 6. 
 
5.2. A Comissão Especial de Chamamento Público efetuará o julgamento do procedimento, 
conforme previsto no item 7.  
 
5.3. Os documentos de habilitação exigidos são: 
 
5.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  CNPJ. 
 
5.3.2. O extrato da CAF ou DAP jurídica para associações e cooperativas, emitido nos 
últimos 60 dias. 
 
5.3.3. Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente. 
 
5.3.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à seguridade social e ao 
FGTS. 
 
5.3.5. Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho com a apresentação da certidão 
negativa de débitos trabalhistas  CNDT. 
 
5.3.6. Certidão Negativa de Débitos ou de não contribuinte expedida pelo Estado em que 
estiver localizada a sede da cooperativa/associação. 
 
5.3.7. Certidão Negativa de Tributos ou de não contribuinte expedida pelo Município 
(tributos mobiliários e imobiliários) em que estiver localizada a sede da 
cooperativa/associação. 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
5.3.8. Prova de regularidade conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa 
da União, por ela administrados, no âmbito de suas competências. 
 
5.3.9. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar assinado pelo seu representante legal conforme modelo (Anexo III), que atenda as 
quantidades máximas estimadas e os preços unitários estabelecidos (convencional ou 
orgânico), ficando expressamente vedado a previsão e o pagamento de qualquer sobretaxa 
em relação aos preços adotados. 
 
5.3.9.1. O Projeto de Venda deverá ser específico e individual para cada um dos lotes das 
unidades atendidas, ou seja, a organização apresentará um projeto com as quantidades e 
os preços, para o Lote 1 (CMEIs) e/ou outro para o Lote 2 (Escolas Municipais), de 
acordo com o interesse e a capacidade de produção de cada organização. 
 
5.3.9.2. Os proponentes que incluírem em seu projeto de venda gêneros alimentícios 
orgânicos deverão apresentar Cópia do Certificado de Produtor Orgânico, fornecido por 
empresas certificadoras, Sistemas Participativos de garantia ou por organização de 
controle social  OCS, credenciadas no Ministério da Agricultura e Pecuária  MAPA, além 
da lista com o nome dos produtores. 
 
5.3.9.3. Os proponentes que incluírem em seu projeto de venda gêneros alimentícios 
orgânicos também deverão apresentar o Plano de Manejo Orgânico  PMO.  
 
5.3.10. Declaração de que os gêneros alimentícios, relacionados nos projetos de venda, a 
serem entregues são produzidos pelos cooperados/associados. 
 
5.3.11. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados. 
 
5.3.11.1. Nos termos do artigo 39, inciso II, da Resolução CD/FNDE n.º 06/2020 (alterada 
pela Resolução CD/FNDE n.º 21/2021), para a comercialização com grupos formais o 
montante máximo a ser contratado deve ser o resultado do número de Agricultores 
Familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite 
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n.º de 
Agricultores Familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

 
5.3.12. Para gêneros alimentícios minimamente processados/industrializados, o 
proponente deverá apresentar os documentos conforme especificações técnicas (Anexo II), 
quando couber:  
a) Licença Sanitária da unidade fabril, em plena vigência, sendo aceita Licença Sanitária 
com a validade expirada quando acompanhada de protocolo de solicitação de renovação 
com data inferior ao do vencimento do documento;  
b) Ficha(s) técnica(s) do(s) produto(s); 
c) Carimbo do Serviço de Inspeção Federal  SIF; ou Serviço de Inspeção Estadual  SIP; 
ou Serviço de Inspeção Municipal  SIM; 
d) Registro no MAPA;  
e) Documento de classificação; 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
f) No caso de terceirização de processamento, o Contrato de Terceirização deverá ser 
apresentado demonstrando a relação comercial entre a cooperativa/associação e o 
terceirizado. 
 
5.3.12.1. A Licença Sanitária da unidade fabril expedida por órgão municipal e ou estadual 
de vigilância sanitária, o qual atesta que o estabelecimento possui condições operativas, 
físico-estruturais e higiênico-sanitárias, poderá ser dispensada nos casos de possuir SIF, 
SIP, SIM ou registro no MAPA. 
 
5.3.12.2. As fichas técnicas deverão conter no mínimo as seguintes informações: 
a) Nome do produto; 
b) Fabricante; 
c) Ingredientes; 
d) Informação nutricional; 
e) Modo de conservação; 
f) Tipo de embalagem. 
 
5.4. Os interessados que ainda possuírem a DAP jurídica válida poderão apresentá-la em 
substituição ao CAF, até o fim de sua vigência, conforme o disposto no Decreto n.º 
9.064/2017 (alterado pelo Decreto n.º 10.688/2021).  
 
5.5. Em caso de participação nos dois lotes (CMEIs e Escolas Municipais) é necessária 
apenas a juntada de uma via dos documentos relacionados acima, no que couber. 
 
5.6. O proponente que deixar de preencher quaisquer dos requisitos exigidos poderá ser 
inabilitado e/ou desclassificado. 
 

 
 
6.1. Os proponentes deverão protocolar até às 18h do dia 28 de fevereiro de 2025, os 
documentos de habilitação previstos no item 5., digitalizados em formato .pdf , por meio 
do endereço eletrônico: cecpsme@curitiba.pr.gov.br, aos cuidados da Comissão 
Especial de Chamamento Público, devendo constar: 

CHAMAMENTO PÚBLICO N.º 001/2025-SME - DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO  

 
À Comissão Especial de Chamamento Público  SME 
Nome da Cooperativa/Associação: xxxx  
CNPJ: xxxx  
Endereço eletrônico da Cooperativa/Associação: xxxx  
Telefone: xxxx  
Nome do Representante legal da Cooperativa/Associação: xxxx  
 
Por meio deste formalizamos a entrega da documentação abaixo indicada para pleno atendimento às 
condições do Edital de Chamamento Público n.º 001/2025-SME. 
 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
* (Descrever de forma sequencial todos os documentos de habilitação, anexos no e-mail, conforme 
subitens 5.3.1 ao 5.3.12, no que couber)  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
6.2. O proponente que deixar de preencher quaisquer dos requisitos exigidos poderá ser 
inabilitado. 
 
6.3. Toda e qualquer documentação deverá ser apresentada no idioma português e não 
serão admitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou uso de corretivos na documentação. 
 
6.4. A qualquer momento a Comissão Especial de Chamamento Público poderá solicitar o 
documento original, para a comprovação da autenticidade dos documentos enviados. A 
solicitação será efetivada por e-mail e será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a 
apresentação do documento original. 
 

 
 
7.1. Na análise da documentação pela Comissão Especial de Chamamento Público, haverá 
estrita observância de todos os requisitos previstos no Edital. 
  
7.2. No presente Chamamento Público será julgado inabilitado e/ou desclassificado o 
proponente que:  
a) Deixar de atender alguma exigência constante no Edital de Chamamento Público;  
b) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal; 
c) Deixar de atender alguma exigência técnica ou administrativa constante no Edital de 
Chamamento Público.  
 

 
 

 
 

 
 

 
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres;  
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 

 
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 

 
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
7.4.4. Quarto Critério  Cooperativas/associações de Agricultores Familiares do 
estado, com a maioria (50 %+1) de cooperados/associados domiciliados no Estado do 
Paraná, entre essas, nesta ordem:  
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 
7.4.5. Quinto Critério  Cooperativas/associações de Agricultores Familiares do país, 
com a maioria (50 % + 1) de cooperados/associados domiciliada em outros Estados do 
Brasil, entre essas, nesta ordem:  
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 

 
 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

7.5. O Projeto de Venda deverá ser apresentado conforme Modelo de Projeto de Venda. 
As informações cadastradas devem observar os dados registrados no Ministério do 
Desenvolvimento Agrário  MDA e em outros órgãos oficiais.  
 
7.6. Para efeito de julgamento, a Comissão Especial de Chamamento Público poderá a 
qualquer tempo remeter a informação solicitada no item anterior ao MDA ou outros órgãos 
oficiais para conferência das relações apresentadas. 
 
7.7. Na ausência ou desconformidade de documentos de habilitação, fica facultada à 
Comissão Especial de Chamamento Público, a abertura do prazo de 2 (dois) dias úteis, 
podendo ser prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, no que 
couber. 
 
7.8. Serão consideradas habilitadas e credenciadas para o fornecimento dos gêneros 
alimentícios as cooperativas/associações que atenderem a todos os requisitos dispostos 
no Edital de Chamamento Público. 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

8.1. Caberá recurso dirigido à Comissão Especial de Chamamento Público, interposto em 
prazo não excedente a 3 (três) dias úteis contados da data da publicação do resultado no 
portal da Prefeitura Municipal de Curitiba e no Diário Oficial Eletrônico  Atos do Município 
de Curitiba.  
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
8.2. O recurso deverá ser protocolado por meio do endereço eletrônico: 
cecpsme@curitiba.pr.gov.br, até às 18h do último dia do prazo concedido no item 8.1. 
 
8.3. Interposto o recurso será comunicado a todos os interessados nos canais de 
comunicação do Município de Curitiba, ensejando a possibilidade de qualquer interessado 
apresentar manifestação ou impugnação (contrarrazões) ao recurso em igual prazo. 
 
8.4. Findado o prazo para recurso e contrarrazões, a peça será analisada pela Comissão 
Especial de Chamamento Público que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão, publicando-se, em seguida o resultado no portal da 
Prefeitura Municipal de Curitiba e no Diário Oficial Eletrônico  Atos do Município de 
Curitiba, com divulgação por meio eletrônico, para ciência de todos os interessados.  
 
8.5. O silêncio do participante ou de seu representante legal, na oportunidade própria, 
implica na decadência do direito de recorrer.  
 
8.6. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
8.7. Os recursos admitidos serão processados em conformidade com as disposições da Lei 
Federal n.º 14.133/2021.  
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2.  

 
2.1. Chamamento Público para Credenciamento.  
 
2.2. A hipótese de contratação por Credenciamento será paralela e não excludente, 
permitindo a contratação de diversos interessados, atendendo aos critérios de seleção 
estabelecidos na Resolução CD/FNDE n.º 06/2020, dentro dos limites de disponibilidade 
orçamentária e desde que haja interesse da Administração Pública, conforme artigo 79, 
inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 700/2023 e Decreto Municipal 
n.º 701/2023. 
 

 
I. Recebimento dos documentos para Credenciamento; 
II. Julgamento dos documentos de habilitação e definição da ordem de classificação 
segundo os critérios de seleção estabelecidos na Resolução CD/FNDE n.º 06/2020 e 
dispostos neste instrumento; 
III. Celebração de contrato.    
 
2.4. O Edital de convocação do Chamamento Público terá vigência mínima de 20 dias 
corridos, conforme artigo 32, parágrafo único, da Resolução CD/FNDE n.º 06/2020.  
 
2.5. A divulgação do resultado será feita no Diário Oficial Eletrônico  Atos do Município, e 
no portal da Prefeitura Municipal de Curitiba 
(https://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/chamamento-publico-2025/3459). 
 
3.  

 
3.1. O instrumento de formalização será por meio de contrato. 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
4.  
 
4.1. A presente demanda se faz pertinente frente à necessidade da continuidade do 
atendimento da alimentação escolar em conformidade com a legislação do PNAE, sendo 
que a Lei Federal n.º 11.947/2009 determina a obrigatoriedade da utilização de no mínimo 
30 % (trinta por cento) dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do 
PNAE, na aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou 
Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações.  
 
4.2. Essa contratação promove alimentação saudável e diversificada para as crianças e 
estudantes da Rede Municipal de Ensino de Curitiba, ao mesmo tempo em que apoia e 
fortalece a Agricultura Familiar e as economias locais, prioriza o desenvolvimento local e 
as cadeias curtas de produção-consumo e permite o atendimento do interesse público em 
celebrar termo com o maior número de agricultores possíveis.  
 

 
 

 
 
5.  

 
5.1. O objeto do presente Termo de Referência prevê a solução para a aquisição de gêneros 
alimentícios provenientes da Agricultura Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais 
ou suas organizações nos termos da Lei Federal n.º 11.947/2009 por meio de Chamamento 
Público, e leva em consideração as características do objeto e da legislação específica, 
proporcionando maior vantajosidade para a Administração, tendo em vista que este 
procedimento assegura o cumprimento dos princípios constitucionais e permite a 
veiculação de diretrizes importantes relacionadas ao desenvolvimento sustentável, ao 
apoio à inclusão social e produtiva local e à promoção da segurança alimentar e nutricional. 
 
5.2. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 
do Estudo Técnico Preliminar. 
 

 
 
6.  

 
6.1. Este Chamamento Público será regido pela Lei Federal n.º 11.947/2009, Resolução 
CD/FNDE n.º 06/2020, Lei Federal n.º 14.133/2021, Decreto Municipal n.º 700/2023 e 
Decreto Municipal n.º 701/2023. 
 
7.  

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
8.  

 
8.1. Somente poderão participar deste Chamamento Público os Agricultores Familiares e 
Empreendedores Familiares Rurais, organizados em Grupos Formais (Cooperativas e 
Associações), daqui em diante denominados proponentes, detentores de Cadastro 
Nacional da Agricultura Familiar  CAF ou Declaração de Aptidão ao Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  DAP Jurídica, considerando o 
disposto no artigo 34, inciso I, e artigo 37 da Resolução CD/FNDE n.º 06/2020 e 
enquadrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar  PRONAF. 
 
8.2. Para fins deste certame, entende-se por (Portaria SAF/MAPA n.º 293/2022): 
I. Cooperativa singular da Agricultura Familiar: aquela que comprove que o quadro de 
cooperados é constituído por, no mínimo, 50 % (cinquenta por cento) de Agricultores 
Familiares com inscrição ativa no CAF; 
II. Cooperativa central da Agricultura Familiar: aquela que comprove que a soma dos 
Agricultores Familiares com inscrição ativa no CAF constitua mais de 50 % (cinquenta por 
cento) do quantitativo de cooperados (pessoas físicas) de cooperativas singulares;  
III. Associação da Agricultura Familiar: aquela que comprove a totalidade das pessoas 
jurídicas associadas com inscrição ativa no CAF e, no caso de pessoas físicas associadas, 
que comprove que o quadro é constituído por mais da metade de Agricultores Familiares 
com inscrição ativa no CAF; 
IV. Cadastro Nacional da Agricultura Familiar  CAF: instrumento que substitui a DAP, 
sendo utilizado para identificar e qualificar as Unidades Familiares de Produção Agrária, do 
Empreendimento Familiar Rural e as formas associativas de organização da Agricultura 
Familiar. 
 
8.3. Será exigido o cumprimento da reserva de cargos para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e Aprendiz previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
 
8.4. Estará impedido de participar de qualquer fase do processo, o proponente que se 
enquadre em uma ou mais situações descritas a seguir: 
I. Estar declarado inidôneo por qualquer esfera federativa, ou impedido de contratar com o 
Município de Curitiba, enquanto durarem os efeitos da sanção;  
II. Estar em situação de irregularidade perante a Fazenda Pública Federal, Estadual ou 
Municipal, incluindo débitos trabalhistas e aqueles oriundos de Contribuição ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social  INSS e Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  FGTS; 
III. Que um ou mais membros da diretoria do proponente pertençam ao grupo de dirigentes 
de outra cooperativa ou associação que esteja participando deste Chamamento Público; 
IV. Que um ou mais membros da diretoria do proponente mantenha, direta ou 
indiretamente, sociedade ou participação com servidor ou dirigente ligado, por vínculo 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
formal ou não, à Secretaria Municipal da Educação e Secretaria Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 
V. Que um dos seus cooperados/associados ou administradores integre outra pessoa 
jurídica ou como pessoa física seja declarada suspensa, inidônea ou esteja impedida de 
licitar; 
VI. Não funcionem no País; 
VII. Filiais de cooperativas/associações já participantes do certame, uma vez que não 
possuem número distinto de DAP ou CAF da matriz; 
VIII. Empresas que não sejam constituídas por Agricultores Familiares e/ou 
Empreendedores Familiares Rurais com CAF ou DAP Jurídica; 
IX. Agricultores Familiares e/ou Empreendedores Familiares Rurais que não estejam 
organizados em Grupos Formais (Cooperativas e Associações) e que não sejam detentores 
de CAF ou DAP Jurídica. 
 
9.  
 
9.1. Os proponentes deverão protocolar à Comissão Especial de Chamamento Público, por 
meio do endereço eletrônico: cecpsme@curitiba.pr.gov.br, os documentos de habilitação 
para o Credenciamento. 
 
9.2. Julgamento da Habilitação: 
 
9.2.1 Os documentos de habilitação exigidos são: 
 
9.2.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica  CNPJ. 
 
9.2.1.2. O extrato da CAF ou DAP jurídica para associações e cooperativas, emitido nos 
últimos 60 dias. 
 
9.2.1.3. Cópia do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão 
competente. 
 
9.2.1.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, relativa à seguridade social e ao 
FGTS. 
 
9.2.1.5. Prova de regularidade junto à Justiça do Trabalho com a apresentação da certidão 
negativa de débitos trabalhistas  CNDT. 
 
9.2.1.6. Certidão Negativa de Débitos ou de não contribuinte expedida pelo Estado em que 
estiver localizada a sede da cooperativa/associação. 
 
9.2.1.7. Certidão Negativa de Tributos ou de não contribuinte expedida pelo Município 
(tributos mobiliários e imobiliários) em que estiver localizada a sede da 
cooperativa/associação. 
 
9.2.1.8. Prova de regularidade conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida 
Ativa da União, por ela administrados, no âmbito de suas competências. 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
9.2.1.9. Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação 
Escolar assinado pelo seu representante legal conforme modelo (Anexo III), que atenda as 
quantidades máximas estimadas e os preços unitários estabelecidos (convencional ou 
orgânico), ficando expressamente vedado a previsão e o pagamento de qualquer sobretaxa 
em relação aos preços adotados. 
 
9.2.1.9.1. O Projeto de Venda deverá ser específico e individual para cada um dos lotes 
das unidades atendidas, ou seja, a organização apresentará um projeto com as 
quantidades e os preços, para o Lote 1 (CMEIs) e/ou outro para o Lote 2 (Escolas 
Municipais), de acordo com o interesse e a capacidade de produção de cada organização. 
 
9.2.1.9.2. Os proponentes que incluírem em seu projeto de venda gêneros alimentícios 
orgânicos deverão apresentar Cópia do Certificado de Produtor Orgânico, fornecido por 
empresas certificadoras, Sistemas Participativos de garantia ou por organização de 
controle social  OCS, credenciadas no Ministério da Agricultura e Pecuária  MAPA, além 
da lista com o nome dos produtores. 
 
9.2.1.9.3. Os proponentes que incluírem em seu projeto de venda gêneros alimentícios 
orgânicos também deverão apresentar o Plano de Manejo Orgânico  PMO.  
 
9.2.1.10. Declaração de que os gêneros alimentícios, relacionados nos projetos de venda, 
a serem entregues são produzidos pelos cooperados/associados. 
 
9.2.1.11. Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do 
atendimento do limite individual de venda de seus cooperados/associados. 
 
9.2.1.11.1. Nos termos do artigo 39, inciso II, da Resolução CD/FNDE n.º 06/2020 (alterada 
pela Resolução CD/FNDE n.º 21/2021), para a comercialização com grupos formais o 
montante máximo a ser contratado deve ser o resultado do número de Agricultores 
Familiares, munidos de DAP Familiar, inscritos na DAP Jurídica multiplicado pelo limite 
individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 

VMC = NAF x R$ 40.000,00 (sendo: VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: n.º de 
Agricultores Familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica). 

 
9.2.1.12. Para gêneros alimentícios minimamente processados/industrializados, o 
proponente deverá apresentar os documentos conforme especificações técnicas (Anexo II), 
quando couber:  
a) Licença Sanitária da unidade fabril, em plena vigência, sendo aceita Licença Sanitária 
com a validade expirada quando acompanhada de protocolo de solicitação de renovação 
com data inferior ao do vencimento do documento;  
b) Ficha(s) técnica(s) do(s) produto(s); 
c) Carimbo do Serviço de Inspeção Federal  SIF; ou Serviço de Inspeção Estadual  SIP; 
ou Serviço de Inspeção Municipal  SIM; 
d) Registro no MAPA;  
e) Documento de classificação; 
f) No caso de terceirização de processamento, o Contrato de Terceirização deverá ser 
apresentado demonstrando a relação comercial entre a cooperativa/associação e o 
terceirizado. 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
9.2.1.12.1. A Licença Sanitária da unidade fabril expedida por órgão municipal e ou estadual 
de vigilância sanitária, o qual atesta que o estabelecimento possui condições operativas, 
físico-estruturais e higiênico-sanitárias, poderá ser dispensada nos casos de possuir SIF, 
SIP, SIM ou registro no MAPA. 
 
9.2.1.12.2. As fichas técnicas deverão conter no mínimo as seguintes informações: 
a) Nome do produto; 
b) Fabricante; 
c) Ingredientes; 
d) Informação nutricional; 
e) Modo de conservação; 
f) Tipo de embalagem. 
 
9.3. Os interessados que ainda possuírem a DAP jurídica válida poderão apresentá-la em 
substituição ao CAF, até o fim de sua vigência, conforme o disposto no Decreto n.º 
9.064/2017 (alterado pelo Decreto n.º 10.688/2021).  
 
9.4. Em caso de participação nos dois lotes (CMEIs e Escolas Municipais) é necessária 
apenas a juntada de uma via dos documentos relacionados acima, no que couber. 
 
9.5. Toda e qualquer documentação deverá ser apresentada no idioma português e não 
serão admitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou uso de corretivos na documentação. 
 
9.6. O proponente que deixar de preencher quaisquer dos requisitos exigidos poderá ser 
inabilitado e/ou desclassificado.  
 
9.7. Na análise da documentação pela Comissão Especial de Chamamento Público, haverá 
estrita observância de todos os requisitos previstos no Edital. 
  
9.8. No presente Chamamento Público será julgado inabilitado e/ou desclassificado o 
proponente que:  
a) Deixar de atender alguma exigência constante no Edital de Chamamento Público;  
b) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal; 
c) Deixar de atender alguma exigência técnica ou administrativa constante no Edital de 
Chamamento Público.  
 

 
 

 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres;  
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 

 
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 

 
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 
9.10.1.4. Quarto Critério  Cooperativas/associações de Agricultores Familiares do 
estado, com a maioria (50 %+1) de cooperados/associados domiciliados no Estado do 
Paraná, entre essas, nesta ordem:  
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 
9.10.1.5. Quinto Critério  Cooperativas/associações de Agricultores Familiares do 
país, com a maioria (50 % + 1) de cooperados/associados domiciliada em outros Estados 
do Brasil, entre essas, nesta ordem:  
a) Cooperativas/associações de assentamentos da reforma agrária, de comunidades 
tradicionais indígenas e de comunidades quilombolas. Para ser considerada nesta condição, 
a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve ser reconhecida como 
integrante destes segmentos; e cooperativas/associações de mulheres. Para ser 
considerada nesta condição, a maioria dos seus cooperados/associados (50 % + 1) deve 
ser composta de mulheres; 
b) Cooperativas/associações produtoras de alimentos orgânicos ou agroecológicos (50 % 
+ 1) de itens com certificação orgânica ou agroecológica, segundo a Lei Federal n.º 
10.831/2003, que dispõe sobre a Agricultura Orgânica; 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

9.11. O Projeto de Venda deverá ser apresentado conforme Modelo de Projeto de Venda. 
As informações cadastradas devem observar os dados registrados no Ministério do 
Desenvolvimento Agrário  MDA e em outros órgãos oficiais.  
 
9.12. Para efeito de julgamento, a Comissão Especial de Chamamento Público poderá a 
qualquer tempo remeter a informação solicitada no item anterior ao MDA ou outros órgãos 
oficiais para conferência das relações apresentadas. 
 
9.13. Na ausência ou desconformidade de documentos de habilitação, fica facultada à 
Comissão Especial de Chamamento Público, a abertura do prazo de 2 (dois) dias úteis, 
podendo ser prorrogado por igual período, para a regularização da documentação, no que 
couber. 
 
9.14. Serão consideradas habilitadas e credenciadas para o fornecimento dos gêneros 
alimentícios as cooperativas/associações que atenderem a todos os requisitos dispostos 
no Edital de Chamamento Público. 
 

 
 

 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
10.  
 

 
 
11.  

 
11.1. Caberá recurso dirigido à Comissão Especial de Chamamento Público, interposto em 
prazo não excedente a 3 (três) dias úteis contados da data da publicação do resultado no 
portal da Prefeitura Municipal de Curitiba e no Diário Oficial Eletrônico  Atos do Município 
de Curitiba. 
  
11.2. O recurso deverá ser protocolado por meio do endereço eletrônico: 
cecpsme@curitiba.pr.gov.br, até às 18h do último dia do prazo concedido no item 11.1. 
 
11.3. Interposto o recurso será comunicado a todos os interessados nos canais de 
comunicação do Município de Curitiba, ensejando a possibilidade de qualquer interessado 
apresentar manifestação ou impugnação (contrarrazões) ao recurso em igual prazo. 
 
11.4. Findado o prazo para recurso e contrarrazões, a peça será analisada pela Comissão 
Especial de Chamamento Público que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 
3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão, publicando-se, em seguida o resultado no portal da 
Prefeitura Municipal de Curitiba e no Diário Oficial Eletrônico  Atos do Município de 
Curitiba, com divulgação por meio eletrônico, para ciência de todos os interessados.  
 
11.5. O silêncio do participante ou de seu representante legal, na oportunidade própria, 
implica na decadência do direito de recorrer.  
 
11.6. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
 
11.7. Os recursos admitidos serão processados em conformidade com as disposições da 
Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 
12.  
 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
13.  

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
14.  

 

 

 

 
 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
   

          

 
        

 
          

          

 
        

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

   
          

         
 

 
        

 

         
 

          
          
          

          
          

          

         
 

         
 

          
          
          
          

          
          

 
        

 

 
        

 

 
        

 
          

 
        

 

         
 

          

         
 

         
 

          
          

 
        

 
          

          
          

 
        

 

 
        

 
          

          

         
 

          
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
   

          

 
        

 

         
 

          

 
        

 
          

 
        

 
          

         
 

          
          

         
 

         
 

         
 

         
 

         
 

          

         
 

          
          

          
          

 
        

 

 
        

 

 
        

 
          

 
        

 

         
 

          
          

         
 

          
          

 
        

 
          

          



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

   
          

         
 

 
        

 

 
        

 
          

          

         
 

          

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
15.  

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
16.  
 

 
 

 
 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
17.  
 
17.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e no projeto de 
venda, assumindo todos os riscos e as despesas decorrentes e necessários para a plena 
execução do objeto contratado. 
 
17.2. Assumir exclusiva e integralmente toda a responsabilidade no que diz respeito às 
obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, incluindo as que dizem respeito às normas 
de segurança de trabalho previstas em legislações específicas e todos os demais encargos 
que porventura venham a incidir sobre o objeto contratado. 
 
17.3. Assumir integral responsabilidade por quaisquer ações, custos, despesas ou 
encargos decorrentes da execução ou inexecução do objeto, bem como por despesas 
laboratoriais para atestos, documentos, licenças, transporte ou reposição do objeto.  
 
17.4. Responder, exclusivamente, por quaisquer compromissos assumidos por si perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução da presente contratação, bem como por 
quaisquer danos a terceiros em decorrência de atos causados por seus empregados, 
prepostos ou subordinados, ficando ao CONTRATANTE assegurado o direito de regresso, 
se lhe for imputada eventual condenação. 
 
17.5. Efetuar a entrega dos gêneros alimentícios em perfeitas condições, conforme 
especificações constantes no Edital de Chamamento Público e seus anexos, e de acordo 
com cronograma mensal expedido, acompanhado da respectiva Nota Fiscal.  
 
17.6. Realizar o descarregamento dos gêneros alimentícios conforme orientação da 
Secretaria Municipal da Educação no ato da entrega, inclusive providenciando ajudantes 
para o descarregamento. 
 
17.7. Executar a entrega do objeto e demais serviços pertinentes, com profissionais 
qualificados, instruídos quanto às precauções relativas ao seu trabalho e que apresentem 
estado de saúde compatível com as atividades a serem desenvolvidas. 
 
17.8. Manter, durante toda a execução do objeto contratado, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, bem como todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Chamamento Público. 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
17.8.1. Manter atualizados os dados de telefone comercial, e-mail e endereço sede, para 
fins de contatos e notificações. 
 
17.9. Indicar formalmente preposto com poderes de representação suficientes para prestar 
soluções a quaisquer assuntos relacionados à execução do contrato ou qualquer ajuste 
cabível.  
 
17.10. Manifestar-se, por escrito, sobre as solicitações encaminhadas pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da ciência, 
garantindo-lhe o acesso a documentos relativos ao objeto contratado. 
 
17.11. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, quaisquer elementos 
necessários à avaliação do objeto. 
  
17.12. Atender as determinações emitidas pelo servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato. 
 
17.13. Tomar providências, imediatamente, para o cumprimento das exigências feitas pelo 
CONTRATANTE, no âmbito da execução do objeto.  
 
17.13.1. A não regularização em conformidade ao imposto pelo CONTRATANTE, 
observado o contraditório e a ampla defesa, poderá ocasionar em penalidades descritas no 
Edital e seus anexos. 
 
17.14. Quando compatível ao fornecimento do objeto, deverá instruir os seus empregados 
por meio de treinamento que aborde os seus deveres e obrigações no sentido de evitar 
acidentes do trabalho ou doenças ocupacionais. 
 
17.15. Observar todas as condições de higiene e segurança do trabalho necessárias à 
preservação da integridade física de seus empregados, ao patrimônio do Município de 
Curitiba e de outrem. 
 
18.  
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20.  

 

 
 
21.  
 

 
 

 
 
 

 

 
 
22.  
 

 
23.  
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
24.  
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
25.  
 

 
 

 
    

 

 

 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

    

 
 

 
 

 
 

 
 

 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

    

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
26.  
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*Acelga e couve manteiga para processamento não há necessidade de classificação por maço ou tamanho. 

 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

    
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 
 

 

 
 
 

 

 

 

 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

  
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

  
  

  

  

  

  

  

  

 
 

 
    

    
    
    

    
    
    

    

 
 

 

  
 

 

 

 

 
 

 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 
 

  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  
 

 

 

 
 
 

 
Produto obtido pela moagem do grão de milho. Com cor, 
odor, sabor e textura características. O produto deve estar 
íntegro, isento de sujidades e de contaminantes físicos, 
químicos e biológicos. Não deve estar rançoso ou úmido. 
Deve ser obtido, processado, embalado, armazenado, 
transportado e conservado em condições adequadas, 
segundo as Boas Práticas de Fabricação. Embalado em 
material impermeável, atóxico, limpo, não violado, 
resistente, com peso de 1 kg. No rótulo deve constar as 
informações obrigatórias, conforme legislação vigente. As 
embalagens devem ser padronizadas (mesmos tamanhos, 
formatos e pesos). 

 

 
 

 
É o produto lácteo adicionado de outras substâncias 
alimentícias, obtidas por coagulação e diminuição do PH do 
leite, ou reconstituído, por meio da fermentação láctea 
mediante ação de cultivos de microrganismos específicos. 
Deverá apresentar características sensoriais próprias do 
produto. Embalagem Plástica de 1 L, íntegra, atóxica e 
hermeticamente vedada. No rótulo deve constar as 
informações obrigatórias, conforme legislação vigente. As 
embalagens devem ser padronizadas (mesmos tamanhos, 
formatos e pesos). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

  
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

  
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
  

  
  

  

 
 

 
  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

  
  

  
  

  
  

 
 

 
 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

 Nome Completo do Produtor/Nome Fantasia;  
 CPF/CNPJ;  
 Endereço Completo;  
 Produto e Variedade; 
 Lote; 
 Formas de Conservação. 

 
 Nome Completo do Produtor/Nome Fantasia;  
 CPF/CNPJ; 
 Endereço Completo;  
 Produto e Variedade; 
 Lote;  
 Prazo de validade;  
 Peso Líquido;  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 Formas de Conservação. 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 
  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para o PNAE - Chamada Pública nº ...., de .../.../202... 
 

I  Identificação dos Fornecedores - Grupo Formal 
 

 1. Nome Grupo Formal:  2. CNPJ:  

 3. E-mail Grupo formal:  4. DDD/Fone: 

 5. Endereço:   6. Município/UF: 

 7. CEP:  8. Nº DAP Jurídica ou CAF PJ: 

 9. Nº de associados/cooperados: 10. Nº de associados/cooperados com DAP Física ou CAF - PF: 

11. Nº de associados/cooperados, com DAP Física ou CAF PF, participante do projeto de venda: 

11. Banco: 12. Agência:  13. Conta Corrente: 

14. Nome do representante legal:  15.CPF: 

16. Endereço:  17. Município/UF:  

18. DDD/Fone:  19. E-mail: 
 

II  Identificação da Entidade Executora do PNAE/FNDE/MEC 

 1.Nome da Entidade:  2. CNPJ: 

 3. Município/UF:  4. Fone: 

 5. Endereço:  6. E-mail: 

 7. Nome do representante:   8. CPF: 
 

III  Relação de Produtos 

1.Produto 2. Unidade 3. Quantidade 
4. Preço de Aquisição 5. Cronograma de 

entrega dos produtos 4.1. Unitário 4.2.Total 

1       

2       

3       

4       

IV  Relação de Fornecedores e Produtos 

1. Nome Agricultor (a) Familiar:  
2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 

5.Preço de 
aquisição 

6.Valor 
Total 

1     
2     

Valor total agricultor R$ 
 

2. Nome Agricultor (a) Familiar 

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 
5.Preço de 
aquisição 

6.Valor Total 

1     
2     

3     
Valor total agricultor R$ 

 

3. Nome Agricultor (a) Familiar 
  

2. Produto 3.Unidade 4.Quantidade 5.Preço de aquisição 
6.Valor 
Total 

1     
2     
3     

Total do projeto R$ 
 

 Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 
próprio de cada agricultor familiar. 

 Local: .............................................................. 
 Data: ................................................................ 

 Ass. Representante Grupo Formal: 
    
........................................................... 

 Fone:.......................................... 
 E-mail: ........................................ 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
  

 
 
  

 
 

 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 

 
 
 

 

 
I. Para os contratos assinados presencialmente, a data de início de 
vigência será contada a partir daquela indicada acima das assinaturas, no 
final do instrumento; 
II. Para os contratos assinados digitalmente, considera-se o contrato 
celebrado na data da última assinatura, dentre as partes contratantes.  

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
    

 

  
      
      
      

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 
 

 

 
 

 

 
 

 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 
 

 
 

  
I. 

 
II. 

 
III. 

 
IV. 

 
V. 

 
VI. 

 
VII. 

 
 
 

 
 

 
I. Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e no 
projeto de venda, assumindo todos os riscos e as despesas decorrentes e 
necessários para a plena execução do objeto contratado.  



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

II. Assumir exclusiva e integralmente toda a responsabilidade no que diz 
respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias, incluindo as 
que dizem respeito às normas de segurança de trabalho previstas em 
legislações específicas e todos os demais encargos que porventura 
venham a incidir sobre o objeto contratado. 
III. Assumir integral responsabilidade por quaisquer ações, custos, 
despesas ou encargos decorrentes da execução ou inexecução do objeto, 
bem como por despesas laboratoriais para atestos, documentos, licenças, 
transporte ou reposição do objeto. 
IV. Responder, exclusivamente, por quaisquer compromissos assumidos 
por si perante terceiros, ainda que vinculados à execução da presente 
contratação, bem como por quaisquer danos a terceiros em decorrência de 
atos causados por seus empregados, prepostos ou subordinados, ficando 
ao CONTRATANTE assegurado o direito de regresso, se lhe for imputada 
eventual condenação. 
V. Efetuar a entrega dos gêneros alimentícios em perfeitas condições, 
conforme especificações constantes no Edital de Chamamento Público e 
seus anexos, e de acordo com cronograma mensal expedido, 
acompanhado da respectiva Nota Fiscal.  
VI. Realizar o descarregamento dos gêneros alimentícios conforme 
orientação da Secretaria Municipal da Educação no ato da entrega, 
inclusive providenciando ajudantes para o descarregamento. 
VII. Executar a entrega do objeto e demais serviços pertinentes, com 
profissionais qualificados, instruídos quanto às precauções relativas ao seu 
trabalho e que apresentem estado de saúde compatível com as atividades 
a serem desenvolvidas. 
VIII. Manter, durante toda a execução do objeto contratado, compatibilidade 
com as obrigações assumidas, bem como todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Chamamento Público.  
IX. Manter atualizados os dados de telefone comercial, e-mail e endereço 
sede, para fins de contatos e notificações. 
X. Indicar formalmente preposto com poderes de representação 
suficientes para prestar soluções a quaisquer assuntos relacionados à 
execução do contrato ou qualquer ajuste cabível.  
XI. Manifestar-se, por escrito, sobre as solicitações encaminhadas pelo 
CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir 
da ciência, garantindo-lhe o acesso a documentos relativos ao objeto 
contratado. 
XII. Fornecer, quando solicitado pelo CONTRATANTE, quaisquer 
elementos necessários à avaliação do objeto. 
XIII. Atender as determinações emitidas pelo servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do contrato. 
XIV. Tomar providências, imediatamente, para o cumprimento das 
exigências feitas pelo CONTRATANTE, no âmbito da execução do objeto.  
XV. Quando compatível ao fornecimento do objeto, deverá instruir os seus 
empregados por meio de treinamento que aborde os seus deveres e 
obrigações no sentido de evitar acidentes do trabalho ou doenças 
ocupacionais. 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

XVI. Observar todas as condições de higiene e segurança do trabalho 
necessárias à preservação da integridade física de seus empregados, ao 
patrimônio do Município de Curitiba e de outrem. 

 
 

 

 
 

 
 

a) Risotolândia Serviços de Alimentação, situada na Avenida Luiz 
Franceschi, n.º 657, Araucária/PR; 
b) Singular Gestão de Serviços LTDA, situada na Rua Vitório Marenda, 
n.º 85, Afonso Pena, São José dos Pinhais/PR. 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 
 

 

 
 

 

 
 
 

 

 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
 

 

 
I. 

 
II.  
III. 

 
IV.  
V. 

 
VI.  
VII. 

 
VIII. 

 
IX.  
X.  

 
 

 
I. Advertência; 
II. Multa: 
III. Impedimento de licitar e contratar; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

 

 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
II. as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 

 
 

 
 

 

 
 
 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 

 

 
 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
 

 

 
 
 

 

 
a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às 
finalidades de interesse público, respeitando os direitos da CONTRATADA; 
b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual 
ou inaptidão da CONTRATADA; 
c) fiscalizar a execução do contrato; 
d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 

 
 

 
 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 
 
 
 



  

 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 
 
 

 

 
 

 
 
 

 
 

 
  

  
  
  

  
 

 
 

 
 
 

 


